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 Instituto da Mobilidade
e dos Transportes Terrestres, I. P.

Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Centro

Aviso (extrato) n.º 9510/2012
Por despacho de 22 de junho de 2012, da Senhora Vogal do Conselho 

Diretivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., 
foi outorgada por dois anos, a concessão da carreira provisória de pas-
sageiros público a seguir indicada:

Castro Daire — Castro Daire (por Ermida, Faifa e Lamelas)

Requerida pela empresa Joaquim Guedes, Filho & Genros, S. A., com 
sede na Estrada Nacional n.º 2 — Castro Daire.

3.07.2012. — O Diretor Regional, Manuel António Miranda Góis.
306228069 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO MAR, DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 9438/2012
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do ar-

tigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro:
1 — Determino a cessação de funções, a seu pedido, do técnico espe-

cialista do meu gabinete Prof. Doutor Francisco Ramos Lopes Gomes da 
Silva, para as quais foi nomeado pelo despacho n.º 10 755/2011, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 30 de agosto de 2011.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de julho de 
2012.

5 de julho de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas 
Machado da Graça.

206234005 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 9439/2012
O Decreto Regulamentar n.º 33/2012, de 20 de março, aprovou a Lei 

Orgânica da Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, tendo a Portaria n.º 171/2012, 
de 24 de maio, determinado a sua estrutura orgânica nuclear e fixado 
o número de unidades orgânicas flexíveis dos serviços, bem como a 
dotação máxima de chefes de equipa multidisciplinares.

Torna -se, agora, necessário definir e aprovar a estrutura orgânica 
flexível.

Assim, nos termos das disposições conjugadas do n.º 5 do artigo 21.º 
da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2011, de 5 de dezembro, e da alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, é criada a seguinte estrutura orgânica flexível da 
Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 
do Ordenamento do Território:

1 — Para o desenvolvimento das suas competências, a Direção de 
Serviços de Recursos Humanos e Qualidade, abreviadamente designada 
por DSRHQ, a que se refere o artigo 2.º da Portaria n.º 171/2012, de 24 
de maio, integra as seguintes unidades orgânicas flexíveis:

1.1 — A Divisão de Recursos Humanos, abreviadamente designada 
por DRH, à qual compete, nomeadamente:

a) Elaborar estudos e pareceres técnico -jurídicos relativos à gestão de 
recursos humanos, designadamente em matéria dos novos regimes de 
vinculação, carreiras e remunerações, do contrato de trabalho em funções 
públicas, do recrutamento e seleção, da avaliação do desempenho dos 
trabalhadores e do estatuto do pessoal dirigente, promovendo a adequada 
e uniforme aplicação desses regimes no âmbito do Ministério;

b) Elaborar o Regulamento interno da Secretaria -Geral e promover 
os estudos e ações necessários ao cumprimento das normas legais e 
regulamentares estabelecidas em matéria de horário de trabalho, trabalho 
extraordinário e regime de férias, faltas e licenças;

c) Elaborar e manter atualizado o manual de acolhimento aos tra-
balhadores;

d) Informar e coordenar, a nível do Ministério, os processos de novos 
recrutamentos, condicionados a parecer favorável do Ministro de Estado 
e das Finanças;

e) Elaborar estudos, guias e orientações técnicas no âmbito da legisla-
ção aplicável à organização dos serviços e à gestão dos recursos humanos 
da Administração Pública, para apoio aos serviços do Ministério.

1.2 — A Divisão de Desenvolvimento e Qualidade, abreviadamente 
designada por DDQ, à qual compete, nomeadamente:

a) Identificar as necessidades de formação e aperfeiçoamento pro-
fissionais, numa perspetiva integrada, com vista ao desenvolvimento 
dos recursos humanos da Secretaria -Geral e do Ministério, e elaborar 
o plano anual de formação;

b) Dinamizar a organização e realização de conferências, seminários 
e ações de formação e aperfeiçoamento profissional para os trabalha-
dores do Ministério, particularmente em áreas inovadoras e de interesse 
comum;

c) Elaborar o relatório de formação da Secretaria -Geral e coordenar 
o processo a nível dos demais serviços do Ministério, em articulação 
com as entidades centrais competentes;

d) Organizar e manter atualizada a informação relativa aos recursos 
humanos do Ministério e proceder à elaboração de indicadores de gestão;

e) Elaborar o mapa de pessoal da Secretaria -Geral e assegurar a 
coordenação do processo a nível do Ministério;

f) Assegurar as ações de monitorização do QUAR da Secretaria -Geral 
e proceder ao carregamento sistemático das bases de dados centrais da 
Administração Pública com a informação relevante para o efeito;

g) Coordenar o processo de aplicação do SIADAP 2 e 3 no âmbito da 
Secretaria -Geral e do Ministério e elaborar o respetivo relatório;

h) Garantir as ações de suporte à definição coerente de objetivos da 
Secretaria -Geral e das suas unidades orgânicas e promover a elaboração 
do plano e relatório de atividades, nos prazos estabelecidos na lei;

i) Elaborar os balanços sociais da Secretaria -Geral e do Ministério;
j) Promover projetos no âmbito dos sistemas de qualidade e coordenar 

a sua aplicação;
k) Promover ações de disseminação e valorização de boas práticas e 

de novas práticas de gestão;
l) Dinamizar a introdução de mecanismos de qualidade e de controlo 

de gestão interna da Secretaria -Geral, de modo a promover a mudança 
organizacional;

m) Realizar inquéritos de avaliação do grau de satisfação dos clientes 
internos e externos da Secretaria -Geral;

n) Promover e acompanhar a aplicação do modelo da Estrutura Co-
mum de Avaliação (CAF) na Secretaria -Geral e nos serviços e organis-
mos do Ministério;

o) Estudar, programar e coordenar a aplicação de medidas tendentes 
a promover a inovação, a modernização e a política de qualidade, no 
âmbito do Ministério, com vista à reorganização funcional dos serviços e 
à simplificação de procedimentos e dos respetivos métodos de trabalho, 
sem prejuízo das atribuições cometidas por lei a outros serviços;

p) Estudar e promover a definição das normas e práticas relativas à 
higiene e segurança no trabalho.

1.3 — A Divisão de Administração de Pessoal, abreviadamente de-
signada por DAP, à qual compete, nomeadamente:

a) Praticar os atos de administração e assegurar o processamento das 
remunerações e outros abonos devidos aos trabalhadores do mapa de 
pessoal da Secretaria -Geral, ao pessoal afeto aos gabinetes dos membros 
do Governo que integram o Ministério, aos trabalhadores em situação 
de mobilidade especial, bem como de outras estruturas a que Secretaria-
-Geral preste apoio;

b) Assegurar, nos termos legais, o controlo e registo da assiduidade e 
do trabalho extraordinário dos trabalhadores da Secretaria -Geral e dos 
gabinetes dos membros do Governo;

c) Instruir os processos relativos a acidentes em serviço dos traba-
lhadores que prestem serviço na Secretaria -Geral e nos gabinetes dos 
membros do Governo;

d) Instruir os processos de aposentação e de submissão a junta médica 
dos trabalhadores da Secretaria -Geral;

e) Organizar e manter atualizados os processos individuais do pessoal 
da Secretaria -Geral e dos gabinetes dos membros do Governo;

f) Assegurar a gestão dos processos relativos aos trabalhadores colo-
cados em mobilidade especial (SME), de acordo com as diferentes fases, 
em articulação com as entidades competentes na matéria;

g) Efetuar o carregamento dos dados relativos aos trabalhadores em 
SME, e respetiva atualização, nas correspondentes bases de dados da 
Administração Pública, nomeadamente no SigaME, e elaborar relatórios 
periódicos de gestão, com indicadores estatísticos;




